
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.916 - RS (2016/0126303-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CIA HERING 
ADVOGADOS : ALBERTO MARTINS BRENTANO E OUTRO(S) - RS014599 
   SÉRGIO LEWIN  - RS037894 
   MARIA ANGÉLICA ECHER FERREIRA FEIJÓ E OUTRO(S) - 

RS088960 
   DANIEL BÁRIL  - RS079476 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O RAT/SAT. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. Por outro lado, no caso, o Decreto 6.042/2007 reenquadrou a atividade 
desenvolvida pela recorrente, a qual passou a ser considerada de risco grave (3%), 
sendo antes considerada de risco médio (2%). Cumpre registrar que a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da legalidade do enquadramento, 
por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os 
respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o RAT 
(Riscos Ambientais do Trabalho; antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
3. O Tribunal de origem foi claro ao entender que a Portaria Interministerial n. 254, 
de 25 de setembro de 2009, reclassificou os índices de 1%, 2% ou 3% com base na 
freqüência, na gravidade e no custo da acidentalidade, conforme estatísticas e 
registros juntos ao INSS. Assim, a análise da pretensão recursal, no sentido de 
reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem levar em consideração 
estatísticas de acidentalidade, exige reexame de matéria fático-probatória, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.916 - RS (2016/0126303-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CIA HERING 
ADVOGADOS : ALBERTO MARTINS BRENTANO E OUTRO(S) - RS014599 
   SÉRGIO LEWIN  - RS037894 
   MARIA ANGÉLICA ECHER FERREIRA FEIJÓ E OUTRO(S) - 

RS088960 
   DANIEL BÁRIL  - RS079476 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 6.460/6.475) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE VÍCIO. CONTRIBUIÇÃO AO SEGURO DE 
ACIDENTES DE TRABALHO (SAT). LEGALIDADE NA DEFINIÇÃO DE 
ATIVIDADE PREPONDERANTE E GRAUS DE RISCO POR DECRETOS 
REGULAMENTADORES. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

Os embargos de declaração de fls. 6.446/6.447 foram acolhidos pela decisão de fls. 

6.455/6.457, esclarecendo-se, em suma, que:

A análise da pretensão recursal, no sentido de reconhecer que a reclassificação 
dos índices foi feita sem levar em consideração estatísticas de acidentalidade, 
exige reexame de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. 

A agravante insiste na suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, argumentando que:

O Acórdão do Recurso de Apelação foi omisso quanto a duas alegações da 
Agravante:
Em primeiro lugar, a Agravante alegou não haver possibilidade de a Portaria 
Interministerial n. 254/09 ter sido a base estatística para o reenquadramento da 
sua atividade, a decisão; entretanto, não enfrentou esse ponto, limitando-se a 
afirmar que a referida Portaria foi a base estatística utilizada, ignorando por 
completo os fundamentos da ora Agravante.
Em segundo lugar, o Acórdão da Apelação foi omisso quanto à alegação da ora 
Agravante de que o seu RAT somente poderia ter sido majorado dado se fosse o 
caso de aumento de acidentes de trabalho de 2007 para 2009 no âmbito do seu 
CNAE, aumento este sobre o qual não existe comprovação.

Além disso, alega que foi violado o art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91, tendo em vista que:

Essa majoração não se deu em conformidade com a Lei 8.212/91, vez que não 
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existem quaisquer estatísticas de acidentes do trabalho apuradas em inspeção 
aptas a justificar o reenquadramento realizado. A Agravante tinha sua atividade 
considerada como de risco médio e, reitere-se, sem qualquer motivação ou 
embasamento, passou a ser considerada de risco grave, em explícita afronta ao 
que previa a legislação para casos de alteração de alíquota.
Não se fala em mera majoração de alíquota com base em decreto, mas sim a 
utilização de uma base estatística inidônea, qual seja, a Portaria Interministerial 
254/09. Essa Portaria, supostamente, contém percentis de frequência de 
gravidade e custo do CNAE da Agravante, mas não é – e não poderia ser – a base 
estatística que fundamentou o Decreto que majorou a alíquota do RAT/SAT.
(...) Na verdade, percebe-se que o próprio TRF4, quando do Acórdão de 
Apelação, reconheceu que os dados estatísticos anteriores das empresas são 
necessários para a atribuição de alíquotas do RAT. Nas palavras do Acórdão: "A 
utilização de dados de períodos anteriores para o processamento do FAP, por si 
só, não implica violação aos princípios da anterioridade e da irretroatividade da lei 
tributária, tendo em vista que não significa que o tributo esteja incidindo sobre 
fatos pretéritos, mas sim que a utilização dos dados anteriores das empresas é 
necessária para a atribuição de alíquotas".
Dada a exigência de base estatística, prevista pelo § 3º do art. 22 da Lei 8.212/91, 
a Agravante indagou o Ministério da Previdência Social, através da Lei de Acesso 
à Informação, sobre as estatísticas de acidentes de trabalho nos períodos 
anteriores ao ano 2009 – afinal, esse seria o meio para se verificar eventual base 
estatística para a alteração realizada em paralelo ao enquadramento anterior.

Requer seja provido o recurso.

A Fazenda Nacional pugna pelo não provimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.916 - RS (2016/0126303-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O RAT/SAT. MAJORAÇÃO DA 
ALÍQUOTA. LEGALIDADE. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. Por outro lado, no caso, o Decreto 6.042/2007 reenquadrou a atividade 
desenvolvida pela recorrente, a qual passou a ser considerada de risco 
grave (3%), sendo antes considerada de risco médio (2%). Cumpre 
registrar que a orientação do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades 
perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, 
para fins de fixação da contribuição para o RAT (Riscos Ambientais do 
Trabalho; antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
3. O Tribunal de origem foi claro ao entender que a Portaria 
Interministerial n. 254, de 25 de setembro de 2009, reclassificou os índices 
de 1%, 2% ou 3% com base na freqüência, na gravidade e no custo da 
acidentalidade, conforme estatísticas e registros juntos ao INSS. Assim, a 
análise da pretensão recursal, no sentido de reconhecer que a 
reclassificação dos índices foi feita sem levar em consideração estatísticas 
de acidentalidade, exige reexame de matéria fático-probatória, o que esbarra 
no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Ressalte-se que constou expressamente do acórdão proferido em sede de apelação que:
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A regulamentação da metodologia do RAT/FAP através dos Decretos nºs 
6.042/2007 e 6.957/2009 e das Resoluções MPS/CNPS nºs 1.308/2009, 
1.309/2009 e 1.316/2010 não implica afronta ao princípio da legalidade (art. 150, 
inc. I, da CF), já que as disposições essenciais à cobrança da contribuição se 
encontram delineadas nas Leis nºs 8.212/91 e 10.666/03.

A definição da alíquota base por setor, que varia entre os valores de 1%, 2% ou 
3%, foi estabelecida através da acidentalidade de cada subgrupo CNAE, estando 
os elementos geradores destas grades dispostos no Anuário Estatístico de 
Acidentes do trabalho - AEAT- 2008. Assim, não há falar em ausência de 
motivação do novo enquadramento das atividades econômicas desenvolvidas 
pelas empresas, tendo havido a mais ampla publicidade dos dados que ensejaram 
a nova classificação.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, no caso, o Decreto 6.042/2007 reenquadrou a atividade desenvolvida 

pela recorrente, a qual passou a ser considerada de risco grave (3%), sendo antes considerada 

de risco médio (2%). Cumpre registrar que a orientação do Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 

desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 

contribuição para o RAT (Riscos Ambientais do Trabalho; antigo Seguro de Acidentes de 

Trabalho - SAT).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT.
MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. DECRETO N. 6.957/2009. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES. REENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE DE RISCO.  
NECESSIDADE DE REGIME PRÓPRIO MAIS ADEQUADO. SÚMULA 7/STJ. 
PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE FUNÇÃO LEGISLATIVA. 
CONTRARIEDADE A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Discute-se nos autos a sistemática implementada para a definição da alíquota 
do SAT/RAT e o reenquadramento da atividade no risco médio com base no 
Decreto n. 6.957/2009.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça concluiu pela legalidade 

do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 

Documento: 1542439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a 

fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT 

(art. 22, II, da Lei n. 8.212/91).
3. O Tribunal de origem, por sua vez, cuidou de enfatizar a legitimidade do 
mecanismo de ajuste ora combatido e consignar que a empresa agravante não 
comprovou a necessidade de um regime próprio tido por mais adequado.
4. Não cabe ao Poder Judiciário corrigir eventuais distorções na distribuição da 
carga tributária, redefinindo alíquotas destinadas pelo legislador a determinados 
segmentos econômicos, à guisa do resguardo do princípio da isonomia. Tal 
postura implicaria na indevida assunção, pelo Judiciário, do papel de legislador 
positivo, contrariamente à repartição das competências estabelecida na 
Constituição Federal.
5. O debate acerca da suposta violação dos princípios constitucionais da 
moralidade, motivação, publicidade, livre informação, transparência, contraditório 
e da ampla defesa, por envolver apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais, não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, 
por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 
102, III e 105, III, da Carta Magna.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1418442/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 02/10/2014) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO RAT.  MUNICÍPIO. ATIVIDADE 
PREPONDERANTE. ALÍQUOTA. MAJORAÇÃO. DECRETO 6.042/2007. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1. Em relação à legalidade da cobrança da contribuição ao SAT, o STJ 

consolidou a orientação de que o decreto que estabelece o que vem a ser 

atividade preponderante da empresa e seus correspondentes graus de risco 

-  leve, médio ou grave - não exorbita de seu poder regulamentar.
2. O Tribunal de origem consignou que houve a correta divulgação dos dados 
utilizados para fins do cálculo do SAT. A revisão desse entendimento implica 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1460694/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 10/10/2014)

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. REENQUADRAMENTO 
DOS ENTES MUNICIPAIS. MODIFICAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEGALIDADE.

1. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ consolidou-se no sentido de 

que o Decreto 6.042/2007, ao regulamentar o art. 22, II, da Lei 8.212/1991, 

respeitou o princípio da legalidade.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1373583/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/09/2014)  (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ALÍQUOTA 
DE 2%. LEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O Decreto 6.042/2007 reenquadrou a Administração Pública (em geral) no 
grau de periculosidade médio, majorando a alíquota correspondente ao SAT para 
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2%.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da legalidade do 

enquadramento, por decreto, para fins de fixação da contribuição para o 

Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT, sendo que o grau de risco médio, 
deve ser atribuído à Administração Pública em geral.
Precedentes: REsp 1.338.611/PE, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJe de 24.9.2013; AgRg no REsp 1.345.447/PE, Segunda Turma, 
Relator Ministro Humberto Martins, DJe de 14.8.2013; AgRg no AgRg no Resp 
1.356.579/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 
9.5.2013.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1434549/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014)  (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT). GRAU DE 
PERICULOSIDADE E ALÍQUOTAS FIXADAS POR DECRETO. 
LEGALIDADE. VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CADA EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBETES SUMULARES 7 E 351/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é legal a fixação, 

por decreto, dos níveis de periculosidade e das alíquotas do Seguro de 

Acidente de Trabalho (SAT).
2. A verificação da atividade que cada empregado desenvolve, além da 
inviabilidade da sua análise em sede especial, por implicar reexame fático- 
probatório (Súmula 7/STJ), contraria a jurisprudência consolidada no enunciado 
sumular 351/STJ, segundo a qual apenas o CNPJ ou a atividade preponderante 
desenvolvida pela empresa constituem meios idôneos para legitimar o 
enquadramento do referido seguro.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 85.569/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 13/09/2012)  (grifou-se)

Em igual sentido, é o entendimento do STF, segundo o qual o art. 22, II da lei 

8.212/1991, define, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação 

tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de 

"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio 

da legalidade genérica. Confira: 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE 
ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 
22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., 
artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o 
custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 
8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, 
c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de 
observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. 
Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o 
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SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, 
por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente 
aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, 
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação 
tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos 
conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não 
implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade 
tributária, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a 
questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra 
o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 
343446, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 
20/03/2003, DJ 04-04-2003 PP-00040 EMENT VOL-02105-07 PP-01388)

No mais, no que concerne à análise da legalidade da utilização da base estatística para 

reenquadramento da definição de grau de risco da empresa, o financiamento do seguro de 

acidente de trabalho é disciplinado pelo art. 22 da Lei 8.212, cuja redação atual fixa alíquotas 

variáveis de 1%, 2% e 3%, conforme o risco de acidentalidade (leve, médio ou grave) da 

atividade preponderante desenvolvida pela empresa empregadora.

Por sua vez, o § 3º do art. 22 da Lei 8.212/91, permite que o Poder Executivo, mediante 

o exercício de seu poder regulamentar, altere o enquadramento de empresas nos graus de risco 

definidos no inciso II do art. 22, observados os seguintes requisitos legais: a) fundamente-se em 

inspeção que  apure estatisticamente os acidentes do trabalho; b) a alteração vise a estimular 

investimentos em prevenção de acidentes.

No caso dos autos, o Tribunal de origem foi claro ao entender que a Portaria 

Interministerial n. 254, de 25 de setembro de 2009, reclassificou os índices de 1%, 2% ou 3% 

com base na freqüência, na gravidade e no custo da acidentalidade, conforme estatísticas e 

registros juntos ao INSS.

Confirma-se o seguinte trecho do julgado:

A definição da alíquota base por setor, que varia entre os valores de 1%, 2% ou 
3%, foi estabelecida através da acidentalidade de cada subgrupo CNAE, estando 
os elementos geradores destas grades dispostos no Anuário Estatístico de 
Acidentes do trabalho - AEAT 2008.
Assim, não há falar em ausência de motivação do novo enquadramento das 
atividades econômicas desenvolvidas pelas empresas, tendo havido a mais ampla 
publicidade dos dados que ensejaram a nova classificação.
Como bem destacado pela Desembargadora Federal Luciane Amaral, 'se o ato 
infralegal pode definir o enquadramento, ele também pode alterá-lo respeitados os 
parâmetros legais. Esse enquadramento não se dá aleatoriamente, uma vez que 
toma por base a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, 
elaborada com considerável amparo técnico.
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Assim, a análise da pretensão recursal, no sentido de reconhecer que a reclassificação 

dos índices foi feita sem levar em consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de 

matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do artigo 485, IX, do CPC, a sentença de mérito transitada em 
julgado pode ser rescindida por erro de fato, quando admitido um fato inexistente 
ou considerado inexistente uma fato ocorrido. Indispensável, nas duas hipóteses, 
que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 666.860/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo..

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0126303-9 REsp 1.600.916 / RS

Números Origem:  450160252920154040000  50032881020154047205  SC-50032881020154047205  
TRF4-50160252920154040000

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CIA HERING 
ADVOGADOS : ALBERTO MARTINS BRENTANO E OUTRO(S) - RS014599 

 SÉRGIO LEWIN  - RS037894 
 MARIA ANGÉLICA ECHER FERREIRA FEIJÓ E OUTRO(S) - RS088960 
 DANIEL BÁRIL  - RS079476 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIA HERING 
ADVOGADOS : ALBERTO MARTINS BRENTANO E OUTRO(S) - RS014599 

 SÉRGIO LEWIN  - RS037894 
 MARIA ANGÉLICA ECHER FERREIRA FEIJÓ E OUTRO(S) - RS088960 
 DANIEL BÁRIL  - RS079476 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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